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APRESENTAÇÃO
O treino de questões, além de testar seus conhecimentos, é fundamental para compreender melhor 
o perfil da banca organizadora. Ao mesmo tempo em que você revisa a teoria estudada, pratica a 
metodologia da banca e cria uma rotina de estudos essencial para a sua preparação.

Pensando nisso, a série Caderno de Questões apresenta 1.000 questões gabaritadas para o concur-
so Secretaria de Desenvolvimento Social do Distrito Federal - SEDES-DF, trazendo as mais recentes 
questões organizadas pela banca QUADRIX, contratada para a realização do certame, com comple-
mento de bancas variadas, para o cargo de Especialista em Assistência Social, de acordo com os prin-
cipais assuntos cobrados no ultimo edital. 

O material é separado em disciplinas, de acordo com os assuntos abordados no edital publicado, 
para que você possa treinar tudo o que foi cobrado e já conhecer o que, possivelmente, sua banca irá 
abordar.

Neste material, você encontra, ainda, o gabarito oficial ao final de cada disciplina, para conferir suas 
resoluções.
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LÍNGUA PORTUGUESA
	Æ ORTOGRAFIA - CASOS GERAIS E EMPREGO DAS 
LETRAS

1. (QUADRIX – 2025)

rsinha polar e filhotes de leão são atrações em 
Aquário e Zoo de SP

Nur é o primeiro filhote de urso‑polar nascido na América 
Latina

O Aquário de São Paulo apresentou ao público o primeiro filho-
te de urso‑polar nascido na América Latina. Nur (luz em árabe) 
é filha dos ursos‑polares Aurora e Peregrino, que chegaram ao 
país há dez anos, vindos do Zoológico de Kazan, na Rússia.

A iniciativa de enviar o casal para o Brasil foi uma ação interna-
cional para garantir a preservação da espécie. Nur nasceu em 17 
de novembro de 2024 e simboliza a luta contra o aquecimento 
global.

De acordo com o Aquário, apenas seis ursos nasceram em zoo-
lógicos no ano passado. Assim, além de comemorar a chega de 
Nur, a equipe do Aquário reforçou o monitoramento antes e 
depois de seu nascimento, porque o primeiro ano de vida de um 
urso‑polar representa um período crítico para a sobrevivência 
em razão da sua fragilidade. A transição da toca para o recinto 
fora do ninho foi baseada nos sinais que a filhote demonstrou.

“O futuro não é a gente que decide [porque] ela começa a mos-
trar para a gente os sinais de que está pronta para sair da toca 
e explorar o seu recinto”, disse a veterinária‑chefe do Aquário, 
Laura Reisfeld.

O nascimento de Nur, além de ser um marco histórico, é muito 
importante para a preservação da espécie que está ameaçada 
de extinção.

Internet: <www.agenciabrasil.ebc.com.br> (com adaptações).

A palavra “nascido”, que aparece no texto, está corretamen-
te escrita com “sc”. Considerando essa informação, assina-
le a opção em que a palavra escrita com “sc” está grafada 
corretamente.

a)	 A escência da amizade verdadeira está na lealdade e no res-
peito mútuo.

b)	 Sem a devida permiscão, ninguém pode entrar em áreas 
restritas do prédio.

c)	 Ainda convalescente, ele precisa de repouso para se recu-
perar completamente da cirurgia.

d)	 Todos devem seguir as regras, sem qualquer esceção, para 
garantir a justiça.

e)	 O trabalho em equipe foi escelente, resultando em um pro-
jeto bem‑sucedido.

2. (QUADRIX – 2025)

Justiça determina que apenas farmacêuticos dispensem medi-
camentos controlados na rede municipal de saúde de Aracaju

O MPE instaurou um procedimento após o Conselho Regional 
de Farmácia realizar uma denúncia em 2022, quando foram 
apontadas irregularidades nas farmácias e dispensários de 
medicamentos públicos da capital.

A Justiça determinou que apenas farmacêuticos façam a entre-
ga de medicamentos antibióticos e controlados em toda a rede 
municipal de saúde de Aracaju. A decisão foi feita após pedido 
do Ministério Público de Sergipe (MPE).

O MPE instaurou um procedimento após o Conselho Regional 
de Farmácia denunciar, em 2022, irregularidades existentes 
nas farmácias e dispensários de medicamentos públicos de 
Aracaju, que contavam com farmacêutico em apenas uma par-
te do expediente.

O Ministério Público apurou que essas unidades de saúde 
atuam com dispensação de psicotrópicos e medicamentos 
sujeitos a controle especial, atividades que dependem, essen-
cialmente, de um profissional especializado em farmácia.

Antes de ajuizar a ação, o MPE informou que encaminhou ofí-
cios e realizou audiências com a Secretaria Municipal de Saúde 
para “solucionar a demanda de maneira extrajudicial, no entan-
to, com a continuidade das irregularidades, o órgão ministerial 
ingressou com a ação e obteve a sentença”.

O que diz a prefeitura de Aracaju
Bem antes da publicação dessa sentença, a Secretaria Munici-
pal de Saúde constituiu, em parceria com o Conselho Regional 
de Farmácia de Sergipe (CRF‑SE), um grupo técnico de trabalho 
com o objetivo de aprimorar a assistência farmacêutica na rede 
municipal de saúde.

Os esforços da SMS e do Conselho Regional de Farmácia são no 
sentido de garantir não apenas a disponibilidade de medica-
mentos, mas também a presença de profissionais qualificados 
para planejar, controlar e realizar a dispensação de forma orga-
nizada e com base em protocolos rigorosos.

A Secretaria Municipal de Saúde também entende que a figu-
ra do farmacêutico é fundamental para a gestão eficiente dos 
recursos e para a melhoria do atendimento à população.

Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações).

Assim como se escreve a palavra “existentes”, que aparece no 
texto, também está corretamente escrita com X – com som de 
\z\ – a palavra

a)	 exasperar.

b)	 axoar.

c)	 axinhave.

d)	 axurro.

e)	 axedume.

3. (QUADRIX – 2025)

Saúde é democracia
“Saúde é democracia” é uma expressão que decorre da ideia de 
que “Democracia é saúde”, defendida pelo sanitarista Sergio 
Arouca em seu discurso de abertura na 8ª Conferência Nacio-
nal de Saúde (8ª CNS), realizada em 1986. Naquele momento, 
em pleno processo de redemocratização do Brasil, discutia‑se 
um novo paradigma do conceito ampliado de saúde que se 
materializa, apesar de todas as resistências políticas e econô-
micas, na criação do Sistema Único de Saúde (SUS).
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CONHECIMENTOS DO DISTRITO 
FEDERAL, POLÍTICA PARA 
MULHERES, LEGISLAÇÃO E NOÇÕES 
DE PRIMEIROS SOCORROS

	Æ BIOLOGIA E BIOMEDICINA - NOÇÕES DE 
PRIMEIROS SOCORROS

1. (Instituto AOCP – 2019) Para uma situação em que um com-
panheiro de trabalho sofra um desmaio, o que o auxiliar de ser-
viços deve fazer?

a)	 Arejar o ambiente e desapertar as roupas e, se a vítima esti-
ver consciente, fazê-la se sentar com as pernas afastadas e 
a cabeça entre os joelhos.

b)	 Tentar acordar a vítima e, caso não seja possível, levá-la 
para um local aberto e molhar sua cabeça com água fresca.

c)	 Não realizar nenhum procedimento e chamar a urgência.

d)	 Esperar que a vítima acorde e depois oferecer um copo com 
água fria.

2. (Instituto AOCP – 2019) Em determinado trabalho, José, que é 
auxiliar de serviços da Prefeitura de São Bento do Sul, teve uma 
irritação em seus olhos, pois uma pequena partícula de areia 
adentrou neles. Essas pequenas partículas são também deno-
minadas corpos estranhos. Nessa situação, qual é o procedi-
mento correto em primeiros socorros a ser adotado?

a)	 Solicitar a um colega de trabalho que assopre o olho para a 
retirada do corpo estranho.

b)	 Lavar os olhos com água corrente e solução de água com 
sabão.

c)	 Esfregar os olhos com as mãos para a retirada do corpo 
estranho.

d)	 Lavar bem os olhos com água corrente e cobrir o olho com 
gaze esterilizada.

3. (Instituto AOCP – 2019) Em uma determinada atividade, um 
servidor da prefeitura acabou ingerindo um produto químico. 
Mediante esse cenário, qual procedimento deve ser realizado?

a)	 Remover a vítima para local ventilado e a manter em repou-
so em uma posição que não dificulte a respiração. Dar água 
para a vítima mesmo que esteja inconsciente.

b)	 Lavar a boca da vítima, levá-la a um local arejado e provocar 
o vômito mesmo que esteja inconsciente.

c)	 Chamar um médico imediatamente e aguardá-lo para 
tomar as medidas necessárias.

d)	 Lavar a boca da vítima com água em abundância. Caso a 
vítima estiver consciente, provoque o vômito. Dê água para 
a vítima beber. Nunca forneça algo por via oral a uma pes-
soa inconsciente.

4. (Instituto AOCP – 2019) A primeira etapa básica para os pri-
meiros socorros em um acidente de trabalho é

a)	 ligar para o serviço de socorrista.

b)	 avaliar o local do acidente.

c)	 realizar massagem cardíaca.

d)	 realizar respiração boca a boca.

5. (Instituto AOCP – 2019) Quando uma pessoa se depara com 
uma vítima de acidente de trabalho e verifica que o acidentado 
está com dificuldade na execução dos movimentos respirató-
rios, é correto afirmar que essa vítima está com

a)	 dispneia.

b)	 eupneia.

c)	 apneia.

d)	 hiperventilação.

	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO ESTADUAL E DO DF 
- DO REGIME DISCIPLINAR (ARTS. 181 A 210 DA 
LC Nº 840/2011)

6. (FCC – 2018) Considere hipoteticamente que Pedro, servidor 
público civil do Distrito Federal titular de cargo em comissão, 
tenha cometido ato definido como infração disciplinar. Consi-
dere que foi instaurado para apuração dos fatos o competente 
processo disciplinar no curso do qual, após laudo exarado por 
junta médica, constatou-se a insanidade mental de Pedro.

Pela infração disciplinar cuja autoria e materialidade restaram 
suficientemente comprovadas, Pedro

a)	 não pode ser punido, mas os fatos devem, para resguardar 
os interesses futuros da administração, ser anotados no seu 
prontuário.

b)	 deve ser punido, pois as causas de inimputabilidade abso-
luta ou relativa não se aplicam ao processo administrativo 
disciplinar.

c)	 pode ser punido, mas apenas com a sanção de advertência, 
em razão de sua inimputabilidade.

d)	 pode ser punido, mas a execução da sanção deve aguardar o 
restabelecimento da sua imputabilidade.

e)	 não é punível, desde que tenha restado comprovado que 
o mesmo, na data dos fatos, era inteiramente incapaz de 
entender o caráter do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento.
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FUNDAMENTOS, ORGANIZAÇÃO, 
GESTÃO E MARCOS NORMATIVOS 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

	Æ DIREITO ADMINISTRATIVO (DOUTRINA E LEIS 
FEDERAIS) - LEI Nº 13.019/2014 - ESTATUTO DAS 
PARCERIAS

1. (FGV – 2026) Nos termos da Lei nº 13.019/2014, que trata das 
parcerias firmadas entre o poder público e as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs), a celebração de termo de colaboração ou 
de fomento, como regra, será precedida de chamamento públi-
co voltado a selecionar OSCs que tornem mais eficaz a execução 
do objeto.

Nesse cenário, considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014, o 
edital do chamamento público trará as especificações elenca-
das a seguir, a exceção de uma. Assinale-a.

a)	 As datas e os critérios de seleção e julgamento das propos-
tas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e 
ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se 
for o caso.

b)	 As medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as caracte-
rísticas do objeto da parceria.

c)	 A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a 
celebração da parceria.

d)	 A exigência de caução para a interposição de recurso 
administrativo.

e)	 A minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 
parceria.

2. (FGV – 2026) Após a observância das formalidades constitu-
cionais e legais, o Estado Alfa formalizou, por meio de um ter-
mo de colaboração, determinada parceria com a organização da 
sociedade civil (OSC) Beta.

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
13.019/2014, é correto afirmar que o termo de colaboração é o 
instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco propostas pela(s)

a)	 organizações da sociedade civil, sem envolver a transfe-
rência de recursos financeiros, mas exigindo a cessão de 
pessoal.

b)	 organizações da sociedade civil, sem envolver a transferên-
cia de recursos financeiros, tampouco a cessão de pessoal.

c)	 administração pública, sem envolver a transferência de 
recursos financeiros, tampouco a cessão de pessoal.

d)	 organizações da sociedade civil, envolvendo a transferência 
de recursos financeiros.

e)	 administração pública, envolvendo a transferência de 
recursos financeiros.

3. (FGV – 2025) O Município de Teresina-PI, atento à realidade 
nacional, pretende implementar, no exercício de 2025, política 
pública de busca de pessoas desaparecidas. Um dos programas 
dessa política refere-se ao desenvolvimento de um sistema de 
alertas, que permite a comunicação, em tempo real, do desa-
parecimento de crianças, adolescentes e pessoas vulneráveis.

Visando concretizar e dar eficácia ao programa, a municipali-
dade pretende firmar parcerias com organizações da sociedade 
civil, permitindo uma melhor interface entre o poder público e 
a população.

Essa parceria terá por escopo a divulgação de informações, 
fotos e características da pessoa desaparecida pelas organiza-
ções, por meio de uma central informática, implementada com 
recursos oriundos de transferências financeiras realizadas pelo 
Município de Teresina.

Considerando a Lei nº 13.019/2014, o instrumento jurídico ade-
quado a ser firmado pelo Município de Teresina com as Organi-
zações da Sociedade Civil é o

a)	 Termo de Colaboração.

b)	 Termo de Fomento.

c)	 Termo de Pactuação.

d)	 Acordo de Finanças.

e)	 Acordo de Divulgação.

4. (VUNESP – 2025) Com base na Lei n° 13.019/14, a respeito do 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS), é 
correto afirmar que a sua

a)	 proposição acontece, em regra, por iniciativa da 
Administração.

b)	 realização pode ser imposta como condição para a realiza-
ção de chamamento público ou celebração de parceria.

c)	 proposição não impede a organização da sociedade civil 
proponente de participar de eventual chamamento público 
subsequente.

d)	 propositura somente pode ser feita por organizações da 
sociedade civil, constituídas há, pelo menos, um ano.

e)	 propositura deve resultar no ressarcimento ao proponente 
pelos custos incorridos na elaboração do projeto, ainda que 
não venha a ser utilizado em chamamento público.

5. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Assinale a opção que apresenta 
o instrumento previsto na Lei n.º 13.019/2014 por meio do qual 
são formalizadas as parcerias estabelecidas entre a administra-
ção pública e as organizações da sociedade civil para a conse-
cução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 
pela administração pública e que envolvam a transferência de 
recursos financeiros.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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DIREITOS, VIOLAÇÕES 
DE DIREITOS E 
VULNERABILIDADES SOCIAIS

	Æ DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (ARTS. 1º A 6º 
DA LEI Nº 8.069/1990 - ECA)

1. (FGV – 2026) De acordo com o ECA, o princípio da proteção 
integral implica que crianças e adolescentes:

a)	 são sujeitos de direitos integrais e inalienáveis, mas depen-
dem da atuação da família para efetivá-los;

b)	 devem ter garantida a convivência com a mãe ou com o 
pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas 
mediante autorização judicial;

c)	 têm prioridade absoluta no que diz respeito às políticas 
públicas estatais universalistas quando nascidas em terri-
tório nacional;

d)	 são considerados pessoas em condição peculiar de desen-
volvimento, e a garantia de seus direitos é dever da família, 
da sociedade e do Estado;

e)	 serão respeitados em sua identidade social e cultural, em 
seus costumes e tradições, bem como suas instituições, 
desde que estes não sejam incompatíveis com os direitos já 
reconhecidos.

2. (VUNESP – 2025) Hermes e Medusa têm, respectivamente, 12 
anos incompletos e 19 anos de idade. Considerando o disposto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto

afirmar que

a)	 Hermes é considerado criança pelo Estatuto, e este se aplica 
à Medusa se ela for portadora de deficiência intelectual.

b)	 ambos são considerados adolescentes para o Estatuto.

c)	 Hermes é considerado criança pelo Estatuto, e Medusa, 
adolescente.

d)	 o Estatuto se aplica, de forma igual, para ambos.

e)	 Hermes é criança para o Estatuto, e este pode ser aplicado 
excepcionalmente para Medusa.

3. (CEBRASPE-CESPE – 2024) De acordo com a Lei n.º 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), considera-se 
criança

a)	 a pessoa com até doze anos de idade completos, e adoles-
cente aquela com idade entre doze e dezoito anos.

b)	 a pessoa com até doze anos de idade incompletos, e adoles-
cente aquela com idade entre doze e dezoito anos.

c)	 a pessoa com até doze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela com idade entre doze e dezessete anos 
incompletos.

d)	 a pessoa com até onze anos de idade completos, e adoles-
cente aquela com idade entre doze e dezoito anos.

e)	 a pessoa com até onze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela com idade entre onze e dezoito anos 
incompletos.

4. (FGV – 2024) Considerando o texto constitucional vigente e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é correto afirmar 
que o direito à cultura para crianças e adolescente

a)	 é afirmado pela garantia do acesso ilimitado aos programas 
culturais veiculados pela mídia.

b)	 é garantido pela integração à comunidade nacional, através 
da priorização dos valores e elementos culturais alinhados 
aos interesses do Estado.

c)	 é considerado como de absoluta prioridade, equiparan-
do-se à importância atribuída à saúde, à alimentação e à 
educação.

d)	 está associado à ideia desses indivíduos como seres em fase 
de desenvolvimento da cidadania cultural, visto que atuam 
como receptores e não geradores de cultura.

e)	 deve ser garantido exclusivamente na esfera doméstica, 
priorizando os valores e tradições familiares.

5. (FGV – 2024) Com base na Lei no 8.069/1990, que trata da pro-
teção integral à criança e ao adolescente, assinale a afirmativa 
incorreta.

a)	 A criança e o adolescente gozam de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, assegurando-se-lhes 
todas as oportunidades e facilidades para seu desenvolvi-
mento físico, moral e social, em condições de liberdade e de 
dignidade.

b)	 Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos e adolescente, aquela entre doze e dezoito 
anos de idade.

c)	 É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propos-
tas educacionais.

d)	 Considerase em situação irregular o menor privado de 
condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 
obrigatória.

e)	 Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, violência, crueldade 
e opressão, sendo punido qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.
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